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 CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA BAIXADA FLUMINENSE 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EMERGENCIAL – MÉDICOS 
EDITAL Nº 004, DE 16 DE JULHO DE 2025 

 
 
 

 
O CISBAF – CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA BAIXADA FLUMINENSE através de sua Secretária Executiva, 
Rosangela Bello, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais e buscando atender necessidade temporária de excepcional 
interesse público, com fulcro no art. 37, inciso IX da Constituição Federal c/c art. 43, IV do Estatuto do CISBAF, torna pública a 
realização de Processo Seletivo Simplificado Emergencial para contratação de médicos por tempo determinado para atuar nas 
unidades UPA 24 horas Jardim Iris, Base SAMU Nilópolis e  Base SAMU Queimados, e formação de cadastro reserva, mediante as 
condições estabelecidas neste Edital.  
 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
 

1.1 O Processo Seletivo Simplificado será regido por este Edital, por seus anexos, avisos, atos complementares e eventuais 
retificações, sendo sua execução de responsabilidade do Instituto Consulplan de Desenvolvimento, Projetos e Assistência Social, 
site: www.institutoconsulplan.org.br e telefone 0800-100-4790.  
1.2 O Processo Seletivo se destina ao provimento de vagas para funções de Médicos, além de formação de cadastro reserva para 
atendimento a novas vagas que vierem a surgir durante a validade do Processo Seletivo. 
1.3 A denominação das funções, lotação, os requisitos exigidos, o vencimento básico, a carga horária semanal e o número de vagas 
para ampla concorrência (AC) e para as reservas às pessoas com deficiência (PcD) são discriminados nos quadros a seguir: 
 
 

Função Requisitos Exigidos 
Vencimento 

Básico 
Abono FDS CH 

Vagas 
AC 

Vagas 
PcD 

Total CR** 

MÉDICO 
INTERVENCIONISTA - BASE 

SAMU QUEIMADOS 

Ensino Superior em 
Medicina, CRM ativo 

e Registro de Qualificação 
de Especialista 

R$ 8.000,00 

R$ 1.000,00 para 
plantões 

realizados de 
Sexta a Domingo 

24h/s  1 - 1 50 

MÉDICO 
INTERVENCIONISTA - BASE 

SAMU NILOPOLIS 

Ensino Superior em 
Medicina, CRM ativo 

e Registro de Qualificação 
de Especialista 

R$ 10.000,00 

R$ 1.000,00 para 
plantões 

realizados de 
Sexta a Domingo 

24h/s  CR - CR 50 

MÉDICO PLANTONISTA – 
UPA JARDIM IRIS 24H 

Ensino Superior em Medicina 
e CRM ativo 

R$ 12.000,00 

R$ 1.000,00 para 
plantões 

realizados de 
Sábado a 

Segunda-feira 

24h/s  2 - 2 50 

MÉDICO PLANTONISTA – 
UPA JARDIM IRIS 12H 

Ensino Superior em Medicina 
e CRM ativo 

R$ 6.000,00 

R$ 500,00 para 
plantões 

realizados de 
Sábado a 

Segunda-feira 

12h/s 2 - 2 50 

NOTAS EXPLICATIVAS: 1) Escolaridade Mínima Exigida: realizada em instituição educacional reconhecida pelo Ministério da Educação – MEC. 2) SIGLAS: 
CH = Carga Horária; h/s = horas semanais; FDS = Final de Semana; PcD = Pessoa com Deficiência; AC = Ampla Concorrência; CRM = Conselho Regional de 
Medicina.  
**Compreende-se por cadastro de reserva o grupo de candidatos aprovados em todas as fases do processo seletivo, mas não classificados dentro das vagas 
imediatas disponibilizadas, não possuindo direito subjetivo de convocação, os quais permanecerão em listagem de espera para o caso de surgimento de vagas 
durante a validade do certame. O quantitativo de cadastro de reserva poderá variar de acordo com o número de candidatos que efetivamente alcançar aprovação, 
conforme critérios definidos. 
 

1.4 O regime jurídico no qual serão contratados os candidatos aprovados e classificados será o da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, na forma da Lei nº 13.822/2019. 
1.5 O presente Processo Seletivo Simplificado será composto pelas seguintes etapas: 
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Etapa Funções Caráter 

1) Avaliação de Títulos Todas as funções Classificatório  

2) Avaliação das Competências Todas as funções Eliminatório 

 
1.6 Os candidatos serão submetidos, ainda, à etapa de comprovação de requisitos e exames médicos pré-admissionais, de caráter 
apenas eliminatório, a ser realizada pelo CISBAF, conforme item 9 deste Edital. 
1.7 Os candidatos aprovados no Processo Seletivo Simplificado poderão ser designados para as vagas existentes em qualquer 
unidade de serviço, de acordo com as necessidades do CISBAF.  
1.7.1 A lotação dos candidatos aprovados e convocados será de responsabilidade do CISBAF, de acordo com as funções a serem 
preenchidas. 
1.7.2 Os candidatos classificados e habilitados para o número de vagas e/ou cadastro de reserva existente, se convocado for, de 
acordo com a função de interesse, poderá ser remanejado para atuação em uma unidade de lotação distinta da lotação inicial, estando 
em conformidade com a necessidade da Administração. 
1.8 Os candidatos aprovados no Processo Seletivo serão convocados, observada estritamente a ordem de classificação nas funções, 
de acordo com a necessidade e conveniência do CISBAF. 
1.9 Para todos os fins deste Processo Seletivo será considerado o horário oficial de Brasília/DF. 
1.10 No ato da inscrição não serão solicitados comprovantes das exigências contidas neste Edital, no entanto, o candidato que não 
os comprovar no ato de convocação para contratação, mesmo que tenha sido aprovado, será automaticamente eliminado do Processo 
de Seletivo Simplificado. 
1.11 São partes integrantes deste Edital:  
a) Anexo I – ATRIBUIÇÃO DAS FUNÇÕES; 
b) Anexo II – MODELO DE ATESTADO MÉDICO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA; 
c) Anexo IIII= – MODELO DE DECLARAÇÃO PARA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO. 
 
2. DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS 
 

2.1 São requisitos básicos exigidos para a investidura nas funções: 
2.1.1 Ser brasileiro nato ou naturalizado ou cidadão português que tenha adquirido a igualdade de direitos e obrigações civis e gozo 
dos direitos políticos (Decreto nº 70.436, de 18/04/1972, Constituição Federal - § 1° do art. 12 de 05/10/1988 e Emenda Constitucional 
nº 19, de 04/06/1998 – art. 3º).  
2.1.2 Ter na data da contratação 18 (dezoito) anos completos.  
2.1.3 Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação eleitoral e, se do sexo masculino, do Serviço Militar.  
2.1.4 Estar em pleno gozo de seus direitos civis e políticos.  
2.1.4.1 A suspensão dos direitos políticos prevista no art. 15, III, da Constituição Federal não impede a contratação de candidato 
aprovado em processo seletivo público, desde que não haja incompatibilidade entre a função a ser exercida e o crime cometido nem 
conflito de horários entre a jornada de trabalho e o regime de cumprimento da pena, conforme preconizado no Tema1.190/STF, com 
repercussão geral. 
2.1.5 Gozar de boa saúde física, mental e não ser pessoa com deficiência incompatível com o exercício das funções que lhe serão 
atribuídas. 
2.1.6 Possuir e comprovar o pré-requisito para a função, à época da contratação.  
2.1.7 Conhecer e estar de acordo com as exigências contidas neste Edital. 
2.1.8 Não ter sofrido no exercício da função pública independentemente do tipo de contrato, penalidades por prática de atos 
desabonadores, admoestação verbal ou escrita, nem haver sido demitido ou exonerado a bem do serviço público (federal, estadual 
ou municipal e autarquias públicas) em consequência de processo administrativo disciplinar. 
2.1.9 Não ser aposentado por invalidez e nem estar com idade de aposentadoria compulsória, nos termos do artigo 40, §1º, inciso II, 
da Constituição Federal. 
2.1.10 Ser julgado apto em exame de sanidade física e mental, a critério do Médico do Trabalho. 
2.2 A comprovação da escolaridade mínima exigida será feita por meio de diploma registrado e legalmente reconhecido, expedido por 
instituição de ensino credenciada no Conselho Estadual de Educação (CEE) ou no Ministério da Educação (MEC).  
2.2.1 Caso o candidato ainda não esteja de posse do diploma correspondente à sua formação ou graduação/habilitação, este 
documento poderá ser substituído provisoriamente por certidão de conclusão de curso, expedida, no máximo 90 (noventa) dias, 
acompanhada de histórico escolar emitida por instituição de ensino credenciada. 
2.3 O candidato que, na data da contratação, não reunir os requisitos enumerados no item 2.1 deste Edital ou que por qualquer razão 
não puder comprová-los, perderá o direito à contratação na função para o qual concorre. 
2.4 É vedada a acumulação de cargos públicos, exceto quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso, o 
inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal. 
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3. DAS INSCRIÇÕES NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
 

3.1 As inscrições se realizarão exclusivamente via INTERNET: de 16h00min do dia 16 de julho de 2025 às 16h00min do dia 31 de 
julho de 2025, no site www.institutoconsulplan.org.br.  
3.2 O valor da taxa de inscrição será de R$ 64,00 (sessenta e quatro reais) para as funções de nível superior. 
3.3 Será permitida ao candidato inscrever-se para mais de uma função no Processo Seletivo. Assim, quando do processamento das 
inscrições, se for verificada a existência de mais de uma inscrição para a mesma função realizada e efetivada (por meio de pagamento 
ou isenção da taxa) por um mesmo candidato, será considerada válida e homologada aquela que tiver sido realizada por último, sendo 
esta identificada pela data e hora de envio via Internet, do requerimento através do sistema de inscrições on-line do Instituto 
Consulplan. Consequentemente, as demais inscrições do candidato nesta situação serão automaticamente canceladas, não cabendo 
reclamações posteriores nesse sentido, inclusive com relação à restituição dos valores pagos.  
3.4 Não será aceito pagamento do valor da inscrição por depósito em caixa eletrônico, transferência ou depósito em conta corrente, 
DOC, PIX (exceto se constar QR code específico no boleto gerado no site do Instituto Consulplan), ordem de pagamento, ou por 
qualquer outra via que não as especificadas neste Edital. Também não será aceito, como comprovação de pagamento de taxa de 
inscrição, comprovante de agendamento bancário. 
3.4.1 Uma vez efetivada a inscrição não será permitida, em hipótese alguma, a realização de alteração no que se refere à função e à 
reserva de vagas. 
 

3.5 DOS PROCEDIMENTOS PARA A INSCRIÇÃO VIA INTERNET 
3.5.1 Para inscrição o candidato deverá adotar os seguintes procedimentos:  
a) estar ciente de todas as informações sobre este Processo Seletivo disponíveis na página do Instituto Consulplan 
(www.institutoconsulplan.org.br) e acessar o link para inscrição correlato ao Processo Seletivo;  
b) cadastrar-se no período entre 16h00min do dia 16 de julho de 2025 às 16h00min do dia 31 de julho de 2025, observado o 
horário oficial de Brasília/DF, através do requerimento específico disponível na página citada;  
c) optar pela função/lotação a que deseja concorrer; 
d) imprimir o boleto bancário que deverá ser pago, em qualquer banco, impreterivelmente, até a data de vencimento constante no 
documento. O banco confirmará o seu pagamento junto ao Instituto Consulplan. ATENÇÃO: a inscrição via Internet só será efetivada 
após a confirmação do pagamento feito por meio do boleto bancário até a data do vencimento constante no documento. O pagamento 
após a data de vencimento implica o CANCELAMENTO da inscrição.  
3.5.2 Todos os candidatos inscritos no período de 16h00min do dia 16 de julho de 2025 às 16h00min do dia 31 de julho de 2025 
que não efetivarem o pagamento do boleto neste período poderão reimprimir seu boleto, no máximo, até o encerramento das 
inscrições (31 de julho de 2025) até às 20h00min, quando este recurso será retirado do endereço eletrônico 
www.institutoconsulplan.org.br. O pagamento do boleto bancário, neste mesmo dia, poderá ser efetivado em qualquer agência 
bancária e seus correspondentes ou através de pagamento do boleto on-line (observados os horários limites de cada instituição 
bancária).  
3.5.3 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias e/ou lotéricas na localidade em que se 
encontra, o candidato deverá antecipar o envio da documentação prevista neste edital (quando for o caso) ou o pagamento 
do boleto de inscrição para o 1º dia útil que antecede o feriado ou evento. No caso de pagamento do boleto, o candidato 
poderá ainda realizá-lo por outro meio alternativo válido (pagamento do título em caixa eletrônico, Internet Banking, etc.) 
devendo ser respeitado o prazo limite determinado neste Edital. 
3.5.4 Quando do pagamento do boleto, o candidato tem o dever de conferir todos os seus dados cadastrais e da inscrição nela 
registrados. As inscrições e/ou pagamentos que não forem identificados devido a erro na informação de dados pelo candidato no 
pagamento do referido boleto não serão aceitos, não cabendo reclamações posteriores neste sentido. 
3.5.5 As inscrições poderão ser prorrogadas, por necessidade de ordem técnica e/ou operacional.  
3.5.5.1 A prorrogação das inscrições de que trata o subitem anterior poderá ser feita sem prévio aviso, bastando, para todos os efeitos 
legais, a comunicação de prorrogação feita no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br. 

 
3.6 DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO PROCESSO SELETIVO 
3.6.1 O Instituto Consulplan não se responsabiliza por solicitações de inscrição não recebidas por motivos de ordem técnica dos 
computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, eventuais equívocos provocados por 
operadores das instituições bancárias, assim como no processamento do boleto bancário ou outros fatores de ordem técnica que 
impossibilitem a transferência de dados, sobre os quais não tiver dado causa.  
3.6.2 Para efetuar a inscrição é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato. 
3.6.3 Terá a sua inscrição cancelada e será automaticamente eliminado do Processo Seletivo o candidato que usar o CPF de terceiro 
para realizar a sua inscrição, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  
3.6.4 A inscrição do candidato implica o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em 
relação às quais não poderá alegar desconhecimento, inclusive quanto à realização das provas nos prazos estipulados.  
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3.6.5 A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, as provas e a contratação do candidato, desde que verificada falsidade em 
qualquer declaração e/ou irregularidade nas provas e/ou em informações fornecidas, garantido o direito ao contraditório e à ampla 
defesa.  
3.6.6 É vedada a inscrição condicional e/ou extemporânea, assim como é vedada a transferência do valor pago a título de taxa para 
terceiros, assim como a transferência da inscrição para outrem.  
3.6.7 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos. 
Não será deferida a solicitação de inscrição que não atender rigorosamente ao estabelecido neste Edital.  
3.6.8 O candidato declara, no ato da inscrição, que tem ciência e que aceita, caso aprovado, quando de sua convocação, entregar, 
após a homologação do Processo Seletivo, os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para a respectiva função.  
3.6.9 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição só será devolvido em caso de cancelamento do Processo Seletivo e 
exclusão de funções do certame.  
3.6.10 Não serão deferidas inscrições via fax e/ou via e-mail.  
3.6.11 As informações prestadas no requerimento de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo o Instituto 
Consulplan do direito de excluir do Processo Seletivo aquele que não preencher o requerimento de forma completa, correta e/ou que 
fornecer dados comprovadamente inverídicos, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  
3.6.11.1 O candidato, desde logo, manifesta pela livre, informada e inequívoca a concordância com o tratamento de seus dados 
pessoais para finalidade específica, em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).  
3.6.11.2 O candidato consente e concorda que o CISBAF e o Instituto Consulplan tomem decisões referentes ao tratamento de seus 
dados pessoais, bem como realizem o tratamento de seus dados pessoais, envolvendo operações como as que se referem à coleta, 
produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, 
armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração.  
3.6.11.3 Além disso, o CISBAF e o Instituto Consulplan ficam autorizados a tomar decisões referentes ao tratamento e a realizar o 
tratamento dos dados inseridos pelo candidato, com a intenção de obter a prestação dos serviços ofertados por este, como divulgação 
de material por e-mail e redes sociais, fotografias expostas em redes sociais públicas a fim de interação entre o candidato, o CISBAF 
e o Instituto Consulplan. 
3.6.11.4 O CISBAF e o Instituto Consulplan ficam autorizados a compartilhar os dados pessoais do candidato com outros agentes de 
tratamento de dados, caso seja necessário para as finalidades listadas, observados os princípios e as garantias estabelecidas pela 
Lei nº 13.709/2018.  
3.6.11.5 No momento da inscrição, o candidato concorda com os termos que constam neste edital, bem como aceita que os seus 
dados pessoais, sensíveis ou não, sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução do processo seletivo, com 
a aplicação dos critérios de avaliação e seleção, autorizando expressamente a divulgação de seus nomes, números de inscrição e 
notas, em observância aos princípios da publicidade e da transparência que regem a Administração Pública e nos termos da Lei 
Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Não caberão reclamações posteriores neste sentido, ficando cientes também os 
candidatos de que possivelmente tais informações poderão ser encontradas na rede mundial de computadores através dos 
mecanismos de busca atualmente existentes. 
3.6.12 A pessoa travesti ou transexual (pessoa que se identifica e quer ser reconhecida socialmente, em consonância com sua 
identidade de gênero) que desejar atendimento pelo nome social poderá solicitá-lo pelo menu “Fale Conosco” disponível no endereço 
eletrônico www.institutoconsulplan.org.br até as 23h59min do dia 31 de julho de 2025.  
3.6.12.1 Será solicitado o preenchimento de requerimento que será fornecido por via eletrônica, o qual deverá ser assinado e 
encaminhado, impreterivelmente até o dia 1º de agosto de 2025, juntamente com cópia simples do documento oficial de identidade 
do candidato.   
3.6.12.2 Não serão aceitas outras formas de solicitação de nome social, tais como: telefone ou fax. Ao Instituto Consulplan e o 

CISBAF reservam-se o direito de exigir, a qualquer tempo, documentos que atestem a condição que motiva a solicitação de 
atendimento declarado. 
3.6.12.3 O candidato nesta situação deverá realizar sua inscrição utilizando seu nome social, ciente de que tal nome será o único 
divulgado em toda e qualquer publicação relativa ao Processo Seletivo. 
3.6.13 O Instituto Consulplan disponibilizará no site www.institutoconsulplan.org.br a lista das inscrições deferidas e indeferidas (se 
houver), a partir do dia 13 de agosto de 2025, para conhecimento do ato e motivos do indeferimento.  
3.6.14 A não integralização dos procedimentos de inscrição implica a DESISTÊNCIA do candidato e sua consequente ELIMINAÇÃO 
deste Processo Seletivo.  
3.6.15 O candidato inscrito deverá atentar para a formalização da inscrição, considerando que, caso a inscrição não seja efetuada 
nos moldes estabelecidos neste Edital, será automaticamente considerada não efetivada pela organizadora, não assistindo nenhum 
direito ao interessado.  
3.6.15.1 Após a homologação da inscrição, não será aceita, em hipótese alguma, solicitação de alteração dos dados contidos na 
inscrição, salvo o previsto no subitem 4.5.1. 
 
3.7 DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
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3.7.1 Haverá isenção de taxa de inscrição somente para os candidatos amparados pelo Decreto Federal nº 6.593/2008 e pela Lei 
Federal nº 13.656/2018. 
3.7.1.1 É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob pena de não concessão, a correta indicação, no sistema de inscrição, da 
possibilidade de isenção que pretenda pleitear, bem como a correta apresentação da respectiva documentação no link específico para 
essa finalidade. 
3.7.2 A isenção da taxa de inscrição deverá ser solicitada somente no período compreendido entre as 16h00min de 16 de julho de 
2025 até as 16h00min de 17 de julho de 2025, da seguinte forma: 
a) acessar a página correlata ao processo seletivo no site www.institutoconsulplan.org.br, optar por uma das possibilidades de isenção 
da taxa de inscrição, de acordo com as instruções contidas no sistema, e preencher corretamente os respectivos campos solicitados; 
e 
b) enviar, via upload por meio de link específico, a imagem legível do documento de identidade oficial, bem como a imagem legível 
da documentação comprobatória, de acordo com subitem 3.7.3 deste Edital. 
3.7.3 A documentação comprobatória e demais procedimentos, para cada possibilidade de isenção da taxa de inscrição, serão os 
seguintes: 
a) para inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, conforme o Decreto nº 6.593/2008: I – 
Preenchimento de campo específico no requerimento de inscrição, manifestando seu desejo de requerer a isenção de taxa; II – enviar 
a declaração constante do Anexo III, III – enviar certidão ou declaração equivalente, expedida no presente ano pelo órgão competente, 
que comprove a inscrição no CadÚnico. 
b) para doador de medula óssea, conforme a Lei nº 13.656/2018: I – declaração, no formulário de inscrição, de que efetuou a doação 
de medula óssea, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei nº 13.656/2018; II – enviar a declaração constante do Anexo III, III 
– enviar atestado ou laudo emitido por médico de entidade reconhecida pelo Ministério da Saúde, inscrito no Conselho Regional de 
Medicina (CRM), que comprove que o candidato efetuou a doação de medula óssea, bem como a data da doação. 
3.7.3.1 Na possibilidade de isenção da taxa de inscrição citada na alínea “a” do subitem 3.7.3 deste Edital, o Instituto Consulplan 
consultará o órgão gestor do CadÚnico para confirmar a veracidade das informações prestadas pelo candidato. 
3.7.4 A documentação comprobatória citada nos subitens 3.7.2 e 3.7.3 deverá ser enviada em arquivos com extensão “.png”, “.jpeg” 
ou “.pdf” e com tamanho de até 5mb. Após a conclusão do upload, não será permitida a exclusão de arquivos já enviados. 
3.7.5 O candidato que não enviar a documentação comprobatória na forma estabelecida nos subitens 3.7.2 e 3.7.3 deste Edital ou 
que enviar a documentação incompleta, ilegível, com rasura ou proveniente de arquivo corrompido terá a solicitação indeferida. 
3.7.6 A solicitação realizada após o período estabelecido no subitem 3.7.2 deste Edital será indeferida. 
3.7.7 O candidato deverá manter sob seus cuidados a documentação comprobatória citada nos subitens 3.7.2 e 3.7.3 deste Edital. 
Caso seja necessário para a confirmação da veracidade das informações, Instituto Consulplan poderá solicitar ao candidato o envio 
da referida documentação comprobatória por outro meio, a ser informado oportunamente. 
3.7.8 O envio da documentação comprobatória é de responsabilidade exclusiva do candidato. O Instituto Consulplan não se 
responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino (ordem técnica dos 
computadores, falhas de comunicação ou por outros fatores que impossibilitem o envio). Esses documentos, que valerão somente 
para este processo seletivo, não serão devolvidos, nem deles serão fornecidas cópias. 
3.7.9 Não serão aceitos documentos ilegíveis, com rasura, proveniente de arquivo corrompido ou enviados fora do prazo, via postal, 
via e-mail e(ou) via requerimento administrativo. 
3.7.10 A veracidade das informações prestadas no requerimento de isenção será de inteira responsabilidade do candidato, podendo 
este responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações inverídicas ou utilizados documentos falsos, por crime 
contra a fé pública, o que acarreta sua eliminação do processo seletivo, aplicando‐se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 
do Decreto nº 83.936/1979. 
3.7.11 Não será concedida a isenção da taxa de inscrição ao candidato que: 
a) omitir informações e(ou) torná‐las inverídicas; 
b) fraudar e(ou) falsificar documentação; ou 
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 3.7.2 deste Edital. 
3.7.12 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo Instituto Consulplan. 
3.7.13 O resultado preliminar da solicitação de isenção da taxa de inscrição será divulgado, no endereço eletrônico 
www.institutoconsulplan.org.br, na data provável de 24 de julho de 2025. 
3.7.13.1 Fica assegurado o direito de recurso aos candidatos com o pedido de isenção indeferido, no prazo de 1 (um) dia útil contado 
da divulgação do resultado dos pedidos de isenção da taxa de inscrição. Os recursos deverão ser protocolados via link próprio a ser 
disponibilizado no endereço www.institutoconsulplan.org.br.  
3.7.13.2 Não será permitida, após o envio da documentação comprobatória, no prazo e na forma estabelecidos nos subitens 3.7.2 e 
3.7.3 deste Edital, a complementação de outros documentos. No período de interposição de recurso, não haverá a possibilidade de 
envio da documentação pendente anexa ao recurso ou de complementação desta. 
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3.7.14 Ao término da apreciação dos recursos contra o resultado preliminar da solicitação de isenção da taxa de inscrição, serão 
divulgados o respectivo resultado definitivo e o resultado dos recursos interpostos, no endereço eletrônico 
www.institutoconsulplan.org.br, na data provável de 30 de julho de 2025. 
3.7.15 O candidato não contemplado com a isenção do pagamento da taxa de inscrição, caso tenha interesse, poderá efetivar a 
inscrição no processo seletivo, na forma e no prazo estabelecidos neste edital, e efetuar o pagamento integral da taxa de inscrição 
até a data limite estabelecida. 
3.7.16 O candidato que tiver pedido de isenção deferido para determinada inscrição e que, concomitantemente, efetuar o pagamento 
da taxa para a mesma, terá seu pedido de isenção cancelado, não cabendo solicitação de ressarcimento. 
 
4. DA RESERVA DE VAGAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
 

4.1 As pessoas com deficiência têm assegurado o direito de inscrição no presente Processo Seletivo, desde que a deficiência seja 
compatível com as atribuições da função para o qual concorram, nos termos da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989. 
4.1.1 4.1.1 Para fins de identificação de cada tipo de deficiência, adotar-se-á a definição contida na Lei Federal nº 13.146, de 6 de 
julho de 2015, na Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, na Lei Federal nº 14.126, de 22 de março de 2021, na Lei 
Federal nº 14.768, de 22 de dezembro de 2023, no Decreto Federal nº 3.298, de 20 dezembro de 1999 (com as alterações introduzidas 
pelo Decreto Federal nº 5.296/2004), bem como na Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), observados os dispositivos 
da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 
6.949/2009. 
4.1.1.2 Do total de vagas ofertadas neste edital para cada função e que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do processo 
seletivo, 5% (cinco por cento) ficarão reservadas aos candidatos que se declararem pessoas com deficiência, desde que apresentem 
laudo caracterizador de deficiência (documento original ou cópia autenticada), atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID, bem como a provável causa da 
deficiência, conforme modelo constante do Anexo II deste Edital.  
4.1.2 O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas a pessoas com deficiência deverá marcar a opção no link de inscrição 
e enviar o laudo caracterizador de deficiência até o dia 31 de julho de 2025, via upload, por meio de link específico. O fato de o 
candidato se inscrever como pessoa com deficiência e enviar laudo caracterizador de deficiência não configura participação 
automática na concorrência para as vagas reservadas, devendo o laudo passar por uma análise de uma Comissão e, no caso de 
indeferimento, passará o candidato a concorrer somente às vagas de ampla concorrência.  
4.1.2.1 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões “.png”, “.jpeg” e “.jpg”. O tamanho de cada imagem legível 
submetida deverá ser de, no máximo, 5MB. 
4.1.3 Conforme o § 3º do art. 1º do Decreto Federal nº 9.508/1999 se, na aplicação do percentual de 5% (cinco por cento) do total de 
vagas reservadas a cada função resultar número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente. 
Contudo, será respeitado o limite máximo de 20% (vinte por cento) para esta reserva.  
4.1.4 A convocação dos candidatos na condição de pessoa com deficiência deverá obedecer ao seguinte critério: a primeira 
convocação ocorrerá na 5ª vaga aberta, a segunda na 21ª, a terceira na 41ª e posteriormente a cada vinte novas vagas. 
4.4 A relação dos candidatos que tiverem a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa com deficiência será divulgada 
no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, a partir do dia 13 de agosto de 2025. 
4.5 O candidato que, no ato da inscrição, se declarar pessoa com deficiência, se aprovado no processo seletivo, figurará na listagem 
de classificação de todos os candidatos à função e, também, em lista específica de candidatos na condição de pessoa com deficiência 
por função.  
4.5.1 O candidato que, porventura, declarar indevidamente, quando do preenchimento do requerimento de inscrição via Internet, ser 
pessoa com deficiência, deverá, após tomar conhecimento da situação da inscrição nesta condição, entrar em contato com a 
organizadora pelo menu “Fale Conosco” disponível no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br para a correção da 

informação, por tratar-se apenas de erro material e inconsistência efetivada no ato da inscrição.  
4.16 Se, quando da convocação, não existirem candidatos na condição de pessoa com deficiência aprovados no Exame Médico Pré-
Admissional, serão convocados os demais candidatos aprovados, observada a listagem de classificação de todos os candidatos à 
função.  
4.7 O fornecimento do laudo caracterizador de deficiência (original ou cópia autenticada), por qualquer via, é de responsabilidade 
exclusiva do candidato. O Instituto Consulplan não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada do laudo ao 
Instituto. O laudo caracterizador de deficiência (original ou cópia autenticada) terá validade somente para este Processo Seletivo 
Simplificado e não será devolvido, assim como não serão fornecidas cópias desse laudo. 
 
5. DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 
 

5.1 A avaliação de títulos tem caráter classificatório, e todas as funções se submeterão a esta etapa. 
5.2 Esta etapa terá a pontuação máxima expressa na tabela do item 5.12, ainda que a soma dos valores dos títulos apresentados 
seja superior a esse valor.  
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5.2.1 É OBRIGATÓRIA a apresentação do Curriculum Vitae Simplificado devidamente preenchido, buscando demonstrar de maneira 
organizada as certificações e as experiências profissionais demonstradas nas tabelas contidas no item 5.12. O não preenchimento do 
mesmo implica a não aceitação dos títulos do candidato. 
5.3 Os títulos e o Curriculum Vitae deverão ser enviados via upload no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, conforme 
orientação contida na página eletrônica correlata ao certame, somente no período de 16h00min do dia 16 de julho de 2025 às 
23h59min do dia 31 de julho de 2025.  
5.3.1 Somente serão aceitos os documentos enviados nos formatos PDF, JPEG e JPG, no tamanho máximo de 5MB. O candidato 
deverá observar as demais orientações contidas na página do Instituto Consulplan para efetuar, via upload, o envio da documentação 
(frente e verso).  
5.4 Deverão ser enviadas as imagens dos documentos originais ou cópias autenticadas, frente e verso. 
5.4.1 Só serão aceitas imagens do original ou de cópias autenticadas em cartório dos documentos previstos no item 5.12 deste Edital, 
devendo os candidatos manter em seu poder os originais dos títulos apresentados, uma vez que poderá, a qualquer tempo, ser 
requerida a apresentação dos mesmos pelo Instituto Consulplan e/ou CISBAF, sob pena de aplicação das sanções legais cabíveis. 
5.5 Os candidatos deverão enviar cópias dos documentos autenticadas em Cartório de Notas, ou até mesmo a via original, sendo que 
os mesmos não serão devolvidos em hipótese alguma.  
5.5.1 Não serão consideradas, em nenhuma hipótese, para fins de avaliação, as cópias de documentos que não estejam autenticados 
por Cartório de Notas, bem como documentos gerados por via eletrônica que não estejam acompanhados com o respectivo 
mecanismo de autenticação.  
5.5.2 O candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação etc.) deverá anexar cópia do documento comprobatório da 
alteração, sob pena de não ter pontuados títulos com nome diferente da inscrição e/ou identidade.  
5.6 Somente serão avaliados os títulos dos candidatos com inscrição homologada. 
5.7 O envio de títulos não induz, necessariamente, a atribuição da pontuação pleiteada. Os documentos serão analisados pela 
Comissão Avaliadora de acordo com as normas estabelecidas neste Edital.  
5.8 O não envio dos títulos na forma, no prazo e no local estipulado no Edital, importará na atribuição de nota 0 (zero) ao candidato 
na fase de avaliação de títulos.  
5.9 Não serão aceitos títulos encaminhados via fax, via correio eletrônico ou por qualquer outro meio não especificado neste Edital.  
5.10 Os títulos especificados neste Edital deverão conter timbre, identificação do órgão expedidor, carimbo, assinatura do responsável 
e data.  
5.11 Cada título será considerado uma única vez.  
5.12 Os títulos considerados neste Concurso Público, suas pontuações, o limite máximo por categoria e a forma de comprovação, 
são assim discriminados:  
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO VALOR 
PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 

I – TITULAÇÃO ACADÊMICA 

A 
Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de pós-graduação (stricto sensu), na área 
específica da função pretendida, em nível de doutorado (título de Doutor), ACOMPANHADO 
OBRIGATORIAMENTE DO RESPECTIVO HISTÓRICO ESCOLAR. 

2,0 pontos 
por curso 

2,0 pontos 

B 
Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de pós-graduação (stricto sensu), na área 
específica da função pretendida, em nível de mestrado (título de Mestre), ACOMPANHADO 
OBRIGATORIAMENTE DO RESPECTIVO HISTÓRICO ESCOLAR. 

1,5 ponto 
por curso 

1,5 ponto 

C 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de pós-graduação (lato sensu), na área 
específica da função pretendida, em nível de especialização, ACOMPANHADO 
OBRIGATORIAMENTE DO RESPECTIVO HISTÓRICO ESCOLAR, com carga horária mínima de 
360 horas. 

1,0 ponto 
por curso 

2,0 pontos 

D 
Curso de aperfeiçoamento na área objeto da função pretendida com carga horária igual ou superior 
a 80 (oitenta) horas. 

0,5 ponto 
por curso 

1,5 ponto 

E 
Curso de aperfeiçoamento na área objeto da função pretendida com carga horária igual ou superior 
a 40 (quarenta) horas. 

0,25 ponto 
por curso 

1,0 ponto 

II – EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

F 

Exercício de atividade profissional na função pleiteada, na Administração Pública e/ou na iniciativa 
privada, computado até a data da publicação do edital de abertura deste Concurso, 
ACOMPANHADO OBRIGATORIAMENTE DE CÓPIA DA CTPS (FÍSICA OU DIGITAL) E/OU 
DECLARAÇÃO/CERTIDÃO DE TEMPO DE SERVIÇO, EMITIDA PELOS PODERES FEDERAL, 
ESTADUAL OU MUNICIPAL 

0,4 ponto a 
cada ano 

trabalhado 

2,0 pontos 
(5 anos) 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS POR TITULAÇÃO 10,0 pontos 
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5.12.1 A responsabilidade pela escolha dos documentos a serem disponibilizados para a avaliação de títulos é exclusiva do candidato. 
5.12.2 Não poderá haver cumulação de cursos para atingir as cargas horárias previstas nas alíneas “C”, “D” e “E”.  
5.12.3 Todos os cursos previstos para pontuação na Avaliação de Títulos deverão estar concluídos até a data de publicação deste 
Edital.  
5.12.4 Os diplomas ou declarações comprobatórias da escolaridade ou experiência exigidas como requisito básico para a 
titulação da função/emprego não serão computados na avaliação de títulos. 
5.13 Para receber a pontuação relativa aos títulos de graduação ou pós-graduação relacionados no quadro de títulos serão aceitos 
somente os certificados/declarações acompanhados obrigatoriamente do Histórico Escolar e que constem a carga horária do curso.  
5.14 Na impossibilidade do envio do diploma e/ou certificado, o candidato poderá apresentar declaração expedida por instituição de 
ensino que demonstre, de forma inequívoca, a conclusão do curso de graduação ou pós-graduação (lato e/ou stricto sensu) e a 
obtenção do título. A certidão/declaração deverá vir acompanhada do histórico escolar do curso ao qual se refere.  
5.15 Para receber a pontuação relativa aos títulos deste Edital, o certificado deverá informar que o curso foi realizado de acordo com 
as normas do Conselho Nacional de Educação.  
5.16 Caso o certificado não informe que o curso foi realizado de acordo com o solicitado no subitem anterior, deverá ser anexada 
declaração da instituição, atestando que o curso atende às normas do CNE.  
5.16.1 Não receberá pontuação o candidato que apresentar certificado que não comprove que o curso foi realizado de acordo com as 
normas do CNE sem a declaração da instituição referida no subitem anterior.  
5.17 Os diplomas expedidos por instituição estrangeira deverão ser revalidados por instituição de ensino superior no Brasil.  
5.18 Todo documento expedido em língua estrangeira somente será considerado para fim de avaliação e pontuação na fase de títulos, 
quando traduzido para a Língua Portuguesa por tradutor juramentado.  
5.19 Outros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina, tais como: comprovantes de pagamento de taxa para obtenção de 
documentação, cópias de requerimentos, ata de apresentação e defesa de dissertação/tese, ou documentos que não estejam em 
consonância com as disposições deste Edital não serão considerados para efeito de pontuação.  
5.20 Para as funções de nível superior, não será considerado o título de graduação ou pós-graduação quando este for requisito exigido 
para o exercício da respectiva função. 
5.21 Não serão considerados outros títulos não mencionados no item 5.12 deste edital, tais como língua inglesa, língua espanhola, 
informática, entre outros.  
5.22 Para comprovação da EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL serão aceitos, somente, os seguintes documentos comprobatórios:  
I. Para exercício de atividade em empresa/instituição privada, deverá ser apresentado, obrigatoriamente: Digitalização da Carteira de 
Trabalho e Previdência Social (páginas da identificação, contratos de trabalho e anotações gerais) devidamente assinada na função 
com respectivas declarações originais que comprovem as experiências profissionais nas respectivas funções da função concorrida, 
e/ou CTPS digital, desde que acompanhada por mecanismo de autenticação que possibilite a averiguação da autenticidade do 
documento.    
II. Para comprovação do exercício de atividade em instituição Pública, deverá ser apresentado: Declaração/Certidão de Tempo de 
Serviço, emitida pelos Poderes Federal, Estadual ou Municipal, conforme o âmbito da prestação da atividade, em papel timbrado, com 
carimbo do órgão expedidor, datado e assinado pelo setor de Recursos Humanos da instituição, que informe o período de início e fim 
das atividades no cargo exercido, bem como o edital da nomeação no diário oficial e compatibilidade das atividades da função exercida 
com as da função que pleiteia. 
III. Para comprovação do exercício de atividade como autônomo, deverá ser apresentado: contracheque ou recibo de pagamento de 
autônomo - RPA (cópia do RPA referente ao mês de início de realização do serviço e ao mês de término de realização do serviço) 
referente ao mês de início de realização do serviço e ao mês de término de realização do serviço e acompanhada de declaração da 
cooperativa ou empresa responsável pelo fornecimento da mão de obra, em papel timbrado com o CNPJ, no qual conste claramente 
o local onde os serviços foram prestados, a identificação do serviço realizado, o período inicial e final (de tal data até tal data ou de 
tal data até a data atual, quando for o caso) do mesmo e descrição das atividades executadas.  
5.22.1 Para comprovação de tempo de experiência profissional em cargos de provimento em comissão, deverá ser apresentada, 
declaração de atividades emitida pelo Setor de Recursos Humanos do Órgão, atestando a compatibilidade das atividades exercidas 
com a da função pleiteada. Em se tratando de funções de nomenclaturas diferentes, somente serão aceitos se as atividades forem as 
mesmas exigidas na função que pleiteia.  
5.22.2 Não serão considerados como EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL os estágios, monitorias e a atuação como médico residente. 
5.22.3. Não serão considerados tempo de serviço, os exercidos em mais de um local de trabalho no mesmo período (concomitância 
de tempo de serviço). 
5.22.4 Não serão aceitas frações de tempo para cálculo de experiência. Os pontos serão computados para cada 12 (doze) meses de 
experiência profissional comprovada.  
5.22.5 A pontuação dada pelo tempo de serviço (atividade profissional), somente será válida se a experiência ou atividades for 
comprovadamente à mesma função que pleiteia.  
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5.22.6 A experiência deverá ser comprovada, pela CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social), física ou digital ou declaração 
de órgãos públicos no padrão definido neste edital. Não serão aceitas declarações de empresas privadas sem a devida anotação na 
CTPS.  
5.22.7 Experiências profissionais diferentes às da função pretendida não serão computadas para pontuação. 
5.23 Somente serão validados os documentos que comprovem a EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL que especificarem dia/mês/ano de 
entrada e dia/mês/ano de saída do serviço, e somente as que tenham ocorrido após a conclusão da graduação à função que concorre 
até a data de publicação do Edital, quando para este for exigido o nível superior.  
5.24 O fornecimento do título e a declaração da veracidade das informações prestadas são de responsabilidade exclusiva do 
candidato. Verificada falsidade em qualquer declaração e/ou nos documentos apresentados, poder-se-á anular a inscrição, as provas 
e a nomeação do candidato, a qualquer tempo, mesmo após o término das etapas do Processo Seletivo. 
5.25 Todos os títulos deverão ser entregues de uma única vez, não se admitindo complementação, suplementação, inclusão e/ou 
substituição de documentos durante ou após os períodos estabelecidos neste Edital para entrega ou interposição de recursos. 
5.26 Os candidatos deverão manter em seu poder os originais dos títulos apresentados, visto que, a qualquer tempo, a Comissão do 
Concurso poderá requerer a apresentação deles. 
5.27 Não serão analisados ou pontuados os títulos, declarações e documentos: ilegíveis, com digitalização truncada ou ilegível, com 
sinais de rasuras, não identificados como sendo de sua propriedade, com falta do carimbo, falta de assinatura do emitente, em papel 
não timbrado, não datado, indevidamente preenchido ou que não sejam com as especificações das experiências necessárias e 
declaração de veracidade e sem a devida assinatura do candidato.  
5.28 O Instituto Consulplan e o CISBAF não serão responsáveis por problemas na emissão dos formulários/capa via Internet, 
motivados por falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação nos últimos dias do período de emissão dos 
mesmos, bem como por impressão incompleta dos formulários/capa. 
 
6. DA AVALIAÇÃO DAS COMPETÊNCIAS 
 

6.1 Esta etapa tem a finalidade de compreender e identificar as habilidades e capacidades descritas no currículo, mas de maneira 
associada com o próprio perfil do candidato. A entrevista por competências tem por objetivo possibilitar um mapeamento detalhado 
das habilidades necessárias para a função, o que facilita a seleção dos candidatos adequados ao desempenho da função, reduz a 
probabilidade de contratações equivocadas, evitando alto índice de rotatividade.  
6.2 Esta etapa será realizada durante o período de experiência profissional (noventa dias), onde o resultado deverá ser 
SATISFATÓRIO.  
6.2.1 O candidato será convocado para participar da entrevista, em local e data a serem informados posteriormente.  
6.2.2 O não comparecimento implicará em imediata rescisão contratual. 
6.2.3 A Avaliação das Competências, de responsabilidade do CISBAF, será realizada por especialistas capacitados em recursos 
humanos, especialista técnico da função pretendida, equipe de gestores e líderes designados, quando for o caso, através de 
processos que possibilitem identificar o perfil profissional de modo a dar subsídios ao onboarding e garantir uma integração eficaz dos 
colaboradores à organização.  
6.3 O candidato será convocado para a etapa do processo de admissão/contratação através do site www.cisbaf.org.br, sendo de sua 
responsabilidade acompanhar as publicações.  
 
7. DO PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO 
 

7.1 A classificação final dos candidatos será feita pela pontuação alcançada na avaliação de títulos.  
7.1.1 Os candidatos serão ordenados por função de acordo com os valores decrescentes das notas finais no Processo Seletivo, 
observados os critérios de desempate deste Edital. 
7.1.2 Os nomes dos candidatos que, no ato da inscrição, se declararem com deficiência, se não forem eliminados no certame, serão 
publicados em lista específica de reserva e figurarão também na lista de classificação geral da função. 
7.2 Na classificação final entre candidatos empatados com igual número de pontos na soma de todas as etapas serão fatores de 
desempate os seguintes critérios:  
a) ter idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição; 
b) maior idade; e 
c) tiver exercido a função de jurado (conforme o art. 440 do Código de Processo Penal).  
7.3 Os candidatos que, após aplicação sucessiva dos critérios de desempate previstos no subitem 7.2 até o critério maior idade, e 
que, ainda assim, permanecerem empatados, serão convocados oportunamente para apresentação de documentação comprobatória 
do exercício da função de jurado. 
 
8. DOS RESULTADOS E RECURSOS 
 

http://www.cisbaf.org.br/
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8.1 O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado preliminar da avaliação de títulos disporá de 1 (um) dia útil, a partir 
do horário de sua divulgação, em requerimento próprio disponibilizado no link correlato ao Processo Seletivo no endereço eletrônico 
www.institutoconsulplan.org.br.  
8.2 A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso 
pelo candidato com o fornecimento de dados referente à sua inscrição apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, conforme 
disposições contidas no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Processo Seletivo.  
8.2.1 São passíveis os recursos contra todas as decisões proferidas durante a realização do Processo Seletivo, objeto deste Edital, 
que tenha repercussão na esfera de direitos dos candidatos.  
8.3 Os recursos julgados serão divulgados no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, não sendo possível o conhecimento 
do resultado via telefone, correio eletrônico ou fax, não sendo enviado, individualmente, a qualquer recorrente o teor dessas decisões.  
8.4 Não será aceito recurso por meios diversos ao que determina o subitem 8.2 deste Edital.  
8.5 O recurso deverá ser individual, com a indicação daquilo em que o candidato se julgar prejudicado, e devidamente fundamentado, 
comprovando as alegações com citações de artigos, de legislação, itens, páginas de livros, nomes dos autores etc., e ainda, a 
exposição de motivos e argumentos com fundamentações circunstanciadas, conforme supra referenciado.  
8.5.1 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente 
indeferido.  
8.6 Serão rejeitados também liminarmente os recursos enviados fora do prazo improrrogável de 1 (um) dia útil, a contar da 
publicação de cada etapa, ou não fundamentados. E ainda, serão rejeitados aqueles recursos enviados pelo correio, fac-símile, ou 
qualquer outro meio que não o previsto neste Edital.  
8.7 A decisão da banca examinadora será irrecorrível, consistindo em última instância para recursos, sendo soberana em suas 
decisões, razão pela qual não caberão recursos administrativos adicionais, exceto em casos de erros materiais, havendo manifestação 
posterior da Banca Examinadora.  
8.8 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de recursos, recurso de resultado definitivo, exceto 
no caso previsto no subitem anterior.  
8.9 O recurso cujo teor desrespeite a Banca Examinadora será preliminarmente indeferido.  
 

9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

9.1 A inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda que verificadas posteriormente, 
eliminará o candidato do Processo Seletivo, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo das sanções penais 
aplicáveis à falsidade de declaração, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  
9.2 Os candidatos classificados serão convocados para a realização da Comprovação de Requisitos e Exames Médicos e 
submeter-se-ão à apreciação do CISBAF:  
9.2.1 Habilitação para a função, apresentando os seguintes documentos:  
a) Uma foto 3x4 (recente);  
b) Carteira de trabalho (CTPS) (páginas: da foto e da qualificação civil);  
c) PIS ou PASEP – OBS: Na falta do comprovante ou em caso de não haver registro em CTPS, trazer Extrato da Caixa Econômica 
Federal, averiguando a existência ou não do cadastro;  
d) CPF – Cadastro de Pessoas Físicas – Situação Cadastral /Receita Federal do Brasil (Atualizada);  
e) Cédula de Identidade (RG) ou do Registro de Identidade Civil (RIC);  
f) Carteira de Registro Profissional no órgão de classe para as funções cujo exercício profissional esteja regulamentado por Lei e o 
comprovante da anuidade paga; 
g) Título de Eleitor;  
h) Comprovante de Votação da última Eleição – OBS: Na falta do comprovante OU em caso de justificativa de voto, TRAZER 
CERTIDÃO do ter, declarando estar quite com a justiça eleitoral;  
i) Certificado Militar (Reservista), no caso de candidato do sexo masculino;  
j) Carteira de Vacinação (com as vacinas atualizadas ATT, Hepatite B, COVID-19);  
k) Certidão de Nascimento ou Casamento (cópia do RG do Cônjuge), no caso de separados, divorciados ou desquitados, deverá ser 
entregue CERTIDÃO DE CASAMENTO COM A RESPECTIVA AVERBAÇÃO; 
l) Certidão de Nascimento e Carteira de Vacinação (Filhos menores 6 anos); 
m) Certidão de Nascimento (Filhos menores de 14 anos); 
n) Comprovante de residência recente com CEP e telefone para contato; 
o) Comprovante do Nível de Escolaridade exigida ou Certidão de Conclusão, conforme a função pretendida e demais certificações 
previstas nos requisitos exigidos; 
p) Nada consta do CNESS caso trabalhe ou tenha trabalhado em setor público. (até 02(dois) vínculos no setor público; 
q) Comprovante de conta bancária ativa; 
r) Tipagem sanguínea com fator Rh, devidamente assinada pelo profissional; 
s) Última Declaração de Imposto de Renda com o recibo de entrega na Receita Federal 

http://www.idecan.org.br/
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t) Certidão dos setores de distribuição dos foros criminais dos lugares em que tenha residido, nos últimos 5 (cinco) anos, da Justiça 
Federal (TRF) e Estadual (TJ) (podem ser emitidas pela internet); 
u) Folha de antecedentes da Polícia Federal e da Polícia dos Estados onde tenha residido nos últimos 5 (cinco) anos, expedida, no 
máximo, há 6 (seis) meses (pode ser emitida pela internet); 
v) Declaração do órgão de origem comprovando o vínculo funcional e o regime de previdência, a fim de definir a que regime o servidor 
será enquadrado no Ministério da Saúde, conforme determina a legislação (em caso de já ser servidor público); 
x) Atestado de Saúde Ocupacional – (Admissional que deverá ter o resultado Apto para a função – O candidato aprovado em todas 
as etapas do Processo Seletivo e Selecionado, será encaminhado para empresa especializada em Saúde Ocupacional conveniada 
com o CISBAF para a realização do Exame Médico Admissional) – COMPARECIMENTO OBRIGATÓRIO PARA O PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO, caso contrário será eliminado. 
9.3 Considerado apto para o desempenho da função, nas duas fases previstas neste Edital, o candidato será convocado para 
contratação. 
9.3.1 A convocação dos candidatos aprovados dar-se-á mediante publicação no site http://www.cisbaf.org.br sendo de inteira 
responsabilidade do candidato o seu acompanhamento, sobre os quais não poderá alegar desconhecimento. 
9.3.2 O candidato deverá entrar em exercício, no prazo de 10 (dez) dias contados da data da contratação, sob pena de ser 
caracterizado abandono de função. 
9.4 O candidato que por qualquer motivo não apresentar a documentação e exames exigidos quando da convocação, conforme item 
9.2, perderá automaticamente o direito à contratação ou sob declaração de renúncia temporária, passará para o final da lista 
classificatória, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  
9.5 Os candidatos aprovados e classificados dentro do número de vagas estabelecido neste Edital serão chamados para o ingresso 
na função, sendo-lhes assegurado o direito subjetivo de contratação, a qual, quando ocorrer, obedecerá rigorosamente à ordem de 
classificação.  
9.5.1 O prazo e a forma da contratação deverão observar o art. 43 parágrafo primeiro do Estatuto do Consórcio Público Intermunicipal 
de Saúde da Baixada Fluminense – CISBAF.  
9.5.2 O candidato que for aprovado e habilitado nas etapas previstas neste certame será avaliado nos primeiros períodos exigidos 
como experiência profissional a contar da data de início da contratação, podendo automaticamente ser prorrogado por igual período, 
a serem avaliados conforme critérios de desempenho definidos pelo CISBAF.  
9.5.3 O resultado deverá ser SATISFATÓRIO, para prosseguimentos do período complementar contratual, se necessário for, podendo 
ser permitida a renovação após manifesto e nova avaliação pela administração, observando sempre o prazo legalmente estabelecido. 
9.6 A validade deste Processo Seletivo é de 1 (um) ano, contado da data de sua homologação, podendo ser prorrogado uma vez, por 
igual período, sendo que todas as vagas ofertadas serão preenchidas durante o prazo de validade descrito.  
9.7 O candidato que desejar relatar fatos ocorridos durante a realização do Processo Seletivo ou que tenha necessidade de outras 
informações, deverá efetuar contato junto ao Instituto Consulplan pelo menu “Fale Conosco” disponível no endereço eletrônico 
www.institutoconsulplan.org.br ou pelo telefone 0800-100-4790.  
9.8 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e comunicados oficiais referentes 
a este Processo Seletivo, divulgados no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, mural e no sítio eletrônico do CISBAF.  
9.9 É dever do candidato manter seus dados pessoais, especialmente telefone de contato e endereço, atualizados. Até a data de 
publicação do resultado final do certame, a atualização dos dados deverá ser realizada mediante requerimento específico efetuado 
diretamente na área de acompanhamento do candidato no site do Instituto Consulplan. O requerimento efetuado será avaliado, 
devendo o candidato acompanhar o seu deferimento/indeferimento no prazo de 3 (três) dias úteis ao envio dos dados completos pela 
Internet.  
9.9.1 Requerimentos cujos dados estejam inconsistentes, incompletos ou aqueles cujos documentos apresentados não estejam 
legíveis ou levantem dúvidas acerca da identidade do candidato, serão preliminarmente indeferidos.  
9.9.2 Após a publicação do resultado final do certame, em caso de alterações de endereço ou demais contatos, o candidato deverá 
encaminhar correspondência diretamente ao setor de Recursos Humanos do CISBAF.  
9.9.3 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização do seu endereço ou meios de contato. 
9.10 A inscrição implicará, por parte do candidato, conhecimento e aceitação das normas contidas neste Edital.  
9.11 A organização das etapas ficará exclusivamente a cargo do Instituto Consulplan, e os pareceres referentes a recursos serão 
efetuados em conjunto com a Comissão Especial de Coordenação e Acompanhamento do Processo Seletivo.  
9.12 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a providência 
ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso publicado.  
9.13 O CISBAF e o Instituto Consulplan se eximem das despesas oriundas do certame.  
9.14 Os resultados divulgados no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br terão caráter oficial. Os prazos para interposição 
de recursos em qualquer fase deverão ser contados com estrita observância da hora e dia da publicação.  
9.15 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital só poderão ser feitas por meio de Edital de Retificação.  

http://www.idecan.org.br/
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9.16 Todos os casos omissos ou duvidosos que não tenham sido expressamente previstos no presente Edital serão resolvidos pela 
Comissão Especial de Coordenação e Acompanhamento do Processo Seletivo, constituída por ato da Secretaria Executiva do 
CISBAF, assessorada pelo Instituto Consulplan.  
 
Registre-se, publique-se e cumpra-se, 
 
Nova Iguaçu/RJ, 16 de julho de 2025. 
 

 
ROSANGELA BELLO 

Secretária Executiva do CISBAF 

https://www.google.com/search?safe=active&sca_esv=579179295&rlz=1C1GCEA_enBR991BR991&sxsrf=AM9HkKmyPcK8H_435HKFzOJ-1ZHaCqiGQA:1699032831646&q=Miguel+Belmiro+de+Souza+J%C3%BAnior&stick=H4sIAAAAAAAAAONgVuLVT9c3NCyoMjYtyc41fsRowS3w8sc9YSn9SWtOXmPU5OIKzsgvd80rySypFJLmYoOyBKX4uVB18ixilffNTC9NzVFwSs3JzSzKV0hJVQjOL61KVPA6vCsvM78IALMIKJJuAAAA&sa=X&ved=2ahUKEwj6h5HDrqiCAxVfL7kGHWi9BOIQzIcDKAB6BAgMEAE
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ANEXO I 
ATRIBUIÇÃO DAS FUNÇÕES 

 
 

MÉDICO INTERVENCIONISTA - BASE SAMU QUEIMADOS 
O Médico Intervencionista possui as mesmas atribuições gerais e administrativas do médico regulador, sendo que, ele é 
especificamente responsável pela assistência aos pacientes no local do chamado, durante o transporte, nas unidades móveis e pelo 
acompanhamento aos mesmos durante a recepção nas Unidades de Saúde de destino. Ao Médico Intervencionista competem, ainda, 
as seguintes atribuições: seguir as orientações do médico regulador quanto ao local de destino do paciente e outras questões relativas 
às ocorrências; Ser responsável pela equipe que for designada para acompanhá-lo, dando apoio e orientação à mesma, tratando com 
respeito todos os membros da mesma assim como pacientes, eventuais acompanhantes e população presente; comunicar-se com a 
Central de Regulação passando a situação encontrada no local para o médico regulador; identificar-se imediatamente ao chegar ao 
local da ocorrência como médico responsável pela equipe perante o paciente, familiares, transeuntes ou equipes de Corpo de 
Bombeiros ou Policiais presentes, dirigindo-se aos mesmos com respeito, procurando manter a calma no local e obtendo as 
informações necessárias; avaliar clinicamente o paciente no próprio local, respeitando as questões de segurança, determinadas pelos 
Bombeiros ou Defesa Civil e já iniciar com todas as medidas necessárias para a manutenção da vida deste paciente, afim de que 
possa ser transportado com a maior segurança e estabilidade possível, salvo em situações de risco; comunicar-se, após a 
estabilização inicial do paciente, com a Central de Regulação preferencialmente via tablet ou outro meio de comunicação alternativo, 
ou por telefone celular quando estiver em área de sombra, informando ao médico regulador sobre o estado do paciente e as condutas 
tomadas. O médico regulador deverá então orientá-lo sobre o destino do paciente; respeitar o horário de trabalho, comparecendo com 
15 (quinze) minutos de antecedência para a passagem de plantão e intercorrências. Esta por sua vez, deverá ser feita dentro da 
unidade na presença do médico intervencionista do turno anterior; realizar check-list de todos os materiais e equipamentos da unidade 
na entrada do plantão, juntamente com o condutor-socorrista e enfermeiro, anotando e comunicando à Coordenação a falta ou 
problemas com os mesmos; entregar pertences do paciente na unidade de destino, fazendo-se identificar o receptor por seu nome, 
cargo ou função; não se ausentar do serviço até que o responsável pelo plantão seguinte chegue e a ele haja transmitido o plantão; 
ser responsável pelo preenchimento da FAPH quando em atendimento, assinando, carimbando e repassando o caso para o médico 
da unidade receptora; manter-se atualizado, frequentando os Cursos de Educação Continuada e congressos da área, direcionados 
pelo Núcleo de Educação Permanente (NEP), assim como dominar o conhecimento necessário para o uso adequado pagamentos da 
Unidade Móvel; ter, obrigatoriamente, disponibilidade para a capacitação, bem como para a recertificação periódica. 
 
MÉDICO INTERVENCIONISTA - BASE SAMU NILOPOLIS 
O Médico Intervencionista possui as mesmas atribuições gerais e administrativas do médico regulador, sendo que, ele é 
especificamente responsável pela assistência aos pacientes no local do chamado, durante o transporte, nas unidades móveis e pelo 
acompanhamento aos mesmos durante a recepção nas Unidades de Saúde de destino. Ao Médico Intervencionista competem, ainda, 
as seguintes atribuições: seguir as orientações do médico regulador quanto ao local de destino do paciente e outras questões relativas 
às ocorrências; Ser responsável pela equipe que for designada para acompanhá-lo, dando apoio e orientação à mesma, tratando com 
respeito todos os membros da mesma assim como pacientes, eventuais acompanhantes e população presente; comunicar-se com a 
Central de Regulação passando a situação encontrada no local para o médico regulador; identificar-se imediatamente ao chegar ao 
local da ocorrência como médico responsável pela equipe perante o paciente, familiares, transeuntes ou equipes de Corpo de 
Bombeiros ou Policiais presentes, dirigindo-se aos mesmos com respeito, procurando manter a calma no local e obtendo as 
informações necessárias; avaliar clinicamente o paciente no próprio local, respeitando as questões de segurança, determinadas pelos 
Bombeiros ou Defesa Civil e já iniciar com todas as medidas necessárias para a manutenção da vida deste paciente, afim de que 
possa ser transportado com a maior segurança e estabilidade possível, salvo em situações de risco; comunicar-se, após a 
estabilização inicial do paciente, com a Central de Regulação preferencialmente via tablet ou outro meio de comunicação alternativo, 
ou por telefone celular quando estiver em área de sombra, informando ao médico regulador sobre o estado do paciente e as condutas 
tomadas. O médico regulador deverá então orientá-lo sobre o destino do paciente; respeitar o horário de trabalho, comparecendo com 
15 (quinze) minutos de antecedência para a passagem de plantão e intercorrências. Esta por sua vez, deverá ser feita dentro da 
unidade na presença do médico intervencionista do turno anterior; realizar check-list de todos os materiais e equipamentos da unidade 
na entrada do plantão, juntamente com o condutor-socorrista e enfermeiro, anotando e comunicando à Coordenação a falta ou 
problemas com os mesmos; entregar pertences do paciente na unidade de destino, fazendo-se identificar o receptor por seu nome, 
cargo ou função; não se ausentar do serviço até que o responsável pelo plantão seguinte chegue e a ele haja transmitido o plantão; 
ser responsável pelo preenchimento da FAPH quando em atendimento, assinando, carimbando e repassando o caso para o médico 
da unidade receptora; manter-se atualizado, frequentando os Cursos de Educação Continuada e congressos da área, direcionados 
pelo Núcleo de Educação Permanente (NEP), assim como dominar o conhecimento necessário para o uso adequado pagamentos da 
Unidade Móvel; ter, obrigatoriamente, disponibilidade para a capacitação, bem como para a recertificação periódica. 
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MÉDICO PLANTONISTA – UPA JARDIM IRIS 24H 
É responsável por prestar atendimento de Urgência e Emergência passíveis de tratamento a níveis de pronto atendimento a pacientes 
tanto adultos como pediátricos (em caso de não haver médicos especialista em pediatria) em demanda espontânea, cuja origem é 
variada e incerta, responsabilizando-se integralmente pelo tratamento clínico dos mesmos. Atender prioritariamente os pacientes de 
urgência e emergência identificados de acordo com protocolo de acolhimento definidas pela SMS, realizado pelo Enfermeiro. 
Classificador de Risco. Realizar consultas, exames clínicos, solicitar exames subsidiários analisar e interpretar seus resultados; emitir 
diagnósticos; prescrever tratamentos; orientar os pacientes, aplicar recursos da medicina preventiva ou curativa para promover, 
proteger e recuperar a saúde do cidadão; Garantir a continuidade da atenção médica ao paciente grave, até a sua recepção por outro 
médico nos serviços de urgência ou na remoção e transporte de pacientes críticos a nível intermunicipal, regional e estadual, prestar 
assistência direta aos pacientes nas ambulâncias, realizar os atos médicos possíveis e necessários, até a sua recepção por outro 
médico.  Fazer controle de qualidade do serviço nos aspectos inerentes à sua profissão intensivista e de assistência pré-hospitalar; 
garantir a continuidade da atenção médica ao paciente em observação ou em tratamento nas dependências da entidade até que outro 
profissional médico assuma o caso. Preencher os documentos inerentes à atividade de assistência pré-hospitalar à atividade do 
médico, realizar registros adequados sobre os pacientes, em fichas de atendimentos e prontuários assim como outros determinados 
pela SMS. Zelar pela manutenção e ordem dos materiais, equipamentos e locais de trabalho; executar outras tarefas correlatas à sua 
área de competência. Participar das reuniões necessárias ao desenvolvimento técnico-científico da Unidade de Urgência e 
Emergência, caso convocado. Obedecer ao Código de Ética Médica.  
 
MÉDICO PLANTONISTA – UPA JARDIM IRIS 12H 
É responsável por prestar atendimento de Urgência e Emergência passíveis de tratamento a níveis de pronto atendimento a pacientes 
tanto adultos como pediátricos (em caso de não haver médicos especialista em pediatria) em demanda espontânea, cuja origem é 
variada e incerta, responsabilizando-se integralmente pelo tratamento clínico dos mesmos. Atender prioritariamente os pacientes de 
urgência e emergência identificados de acordo com protocolo de acolhimento definidas pela SMS, realizado pelo Enfermeiro. 
Classificador de Risco. Realizar consultas, exames clínicos, solicitar exames subsidiários analisar e interpretar seus resultados; emitir 
diagnósticos; prescrever tratamentos; orientar os pacientes, aplicar recursos da medicina preventiva ou curativa para promover, 
proteger e recuperar a saúde do cidadão; Garantir a continuidade da atenção médica ao paciente grave, até a sua recepção por outro 
médico nos serviços de urgência ou na remoção e transporte de pacientes críticos a nível intermunicipal, regional e estadual, prestar 
assistência direta aos pacientes nas ambulâncias, realizar os atos médicos possíveis e necessários, até a sua recepção por outro 
médico.  Fazer controle de qualidade do serviço nos aspectos inerentes à sua profissão intensivista e de assistência pré-hospitalar; 
garantir a continuidade da atenção médica ao paciente em observação ou em tratamento nas dependências da entidade até que outro 
profissional médico assuma o caso. Preencher os documentos inerentes à atividade de assistência pré-hospitalar à atividade do 
médico, realizar registros adequados sobre os pacientes, em fichas de atendimentos e prontuários assim como outros determinados 
pela SMS. Zelar pela manutenção e ordem dos materiais, equipamentos e locais de trabalho; executar outras tarefas correlatas à sua 
área de competência. Participar das reuniões necessárias ao desenvolvimento técnico-científico da Unidade de Urgência e 
Emergência, caso convocado. Obedecer ao Código de Ética Médica.  
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ANEXO II 
MODELO DE ATESTADO MÉDICO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 
 
 
Atesto para os devidos fins de direito que o Sr.(a) ______________________________________________ é pessoa com a(s) 

deficiência(s) __________________________________________________________, Código Internacional da Doença (CID) 

_____________, que resulta(m) na perda da(s) seguinte(s) função(ões) 

____________________________________________________________________________.  

 

Data: ____/_____/_____ 

 

 

_____________________________________________ 

(Nome, assinatura e número do CRM do médico especialista na área de deficiência/doença do candidato e carimbo, caso 

contrário, o atestado não terá validade). 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO PARA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

 
À Comissão de análise de pedidos de isenção da taxa de inscrição 

CISBAF - Edital nº 0X, de XX de XXXX de 2025. 

Eu, _______________________________________________________, CPF nº _________________, RG nº_________________, Data de 
nascimento ____ /____ /_______, venho requerer a isenção da taxa de inscrição do Processo Seletivo do CISBAF. 

 
Declaro que estou amparado pela seguinte legislação: 
 

 

PARA INSCRITOS NO CADÚNICO 
( ) Decreto nº 11.016/2022 - Isenção de taxa de inscrição para membro de família de baixa renda inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal (CadÚnico). 
Declaro, para fins de isenção de pagamento de taxa de inscrição, ser membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 11.016/2022 e que, em função 
de minha condição financeira, não posso pagar a taxa de inscrição em processo seletivo. Declaro estar ciente de que, de acordo com o inciso I do art. 4º do referido 
Decreto, família é a unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos, eventualmente ampliada por outros indivíduos que contribuam para o rendimento ou 
tenham suas despesas atendidas por aquela unidade familiar, todos moradores em um mesmo domicílio, definido como o local que serve de moradia à família. 
Declaro, ainda, saber que, de acordo com o inciso II do art. 5º do Decreto nº 11.016/2022, família de baixa renda, sem prejuízo do disposto no inciso I, é aquela com 
renda familiar mensal per capita de até meio salário-mínimo. Declaro, também, ter conhecimento de que a renda familiar mensal é a soma dos rendimentos brutos 
auferidos por todos os membros da família, não sendo incluídos no cálculo aqueles percebidos dos programas descritos no inciso IV do art. 5º do Decreto nº 
11.016/2022. Declaro saber que renda familiar per capita é obtida pela razão entre a renda familiar mensal e o total de indivíduos na família. Declaro, por fim, que, 
em função de minha condição financeira, não posso pagar a taxa de inscrição em processo seletivo e estou ciente das penalidades por emitir declaração falsa 
previstas no parágrafo único do art. 10 do Decreto nº 83.936/1979. 

. 
Nome da mãe (sem abreviatura): ________________________________________________.  
Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico ao candidato: ___________________________________ . 

 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  
 
PARA DOADORES DE MEDULA ÓSSEA 
( ) Lei nº 13.656/2018 - Isenção de taxa de inscrição para doador de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde. 
Declaro, para fins de isenção de pagamento de taxa de inscrição, que possuo atestado ou laudo emitido por médico de entidade reconhecida pelo Ministério da 
Saúde, inscrito no Conselho Regional de Medicina (CRM), que comprova a doação de medula óssea. 

 
 - - - - - - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  
 
 
Estou ciente, também, das demais exigências do edital para a concessão da isenção da taxa de inscrição. 
 
É de minha responsabilidade exclusiva o correto preenchimento dessa declaração e o envio da documentação comprobatória na forma e prazo estabelecido no 
Edital. 
 
Por ser verdade, firmo o presente para que surte seus efeitos legais. 

 
 ,  de  de  . 

 
 

Assinatura do candidato ou responsável legal 
 
 

Nome por extenso e CPF do responsável legal  


